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PARECER DO CONSELHO FISCAL 

SOBRE O RELATÓRIO DE GESTÃO E AS CONTAS 

E O RELATÓRIO DE GOVERNO SOCIETÁRIO DA 

ESTAMO – PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS, S.A. 

EXERCÍCIO DE 2022 

 

1. ENQUADRAMENTO 

Em conformidade com as disposições legais e estatutárias e em articulação com o disposto na alínea 

g) do artigo 420.º do Código das Sociedades Comerciais (CSC), cumpre ao Conselho Fiscal (CF) da 

ESTAMO – PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS, S.A. (doravante ESTAMO), elaborar relatório sobre a sua 

ação fiscalizadora e emitir parecer sobre o Relatório e Contas (R&C) e o Relatório de Governo 

Societário (RGS) da empresa, referentes ao exercício económico findo em 31 de dezembro de 2022. 

O R&C foi elaborado pelo CA da ESTAMO, e aprovado em ATA número 442 de 24 de fevereiro de 

2023, nos termos das orientações emitidas pela Direção-Geral do Tesouro e Finanças, através do 

documento informativo ref.ª SAI_DGTF/2023/631, de 10 de fevereiro de 2023, e de acordo com as 

Normas Internacionais de Relato Financeiro (International Financial Reporting Standards - IFRS), 

Normas Internacionais de Contabilidade e Interpretações (International Accounting Standards and 

Interpretations), coletivamente denominadas IFRS, emitidas pelo International Accounting Standards 

Board (IASB), tal como adotadas na União Europeia. 

As Demonstrações Financeiras da ESTAMO referentes ao exercício de 2022 contemplam o Balanço, a 

Demonstração de Resultados, a Demonstração do Rendimento Integral, a Demonstração das 

Alterações no Capital Próprio e a Demonstração de Fluxos de Caixa, tendo sido auditadas pela Vitor 

Almeida & Associados – SROC, Lda., que emitiu a Certificação Legal das Contas em 16 de março de 

2023, a qual faz parte integrante do R&C da ESTAMO. 

 

2. ATIVIDADE FISCALIZADORA DESENVOLVIDA PELO CONSELHO FISCAL 

O CF da ESTAMO foi nomeado em 30 de junho de 2022, acompanhando de forma regular, no âmbito 

das suas competências, a gestão da sociedade e a atividade desenvolvida pela empresa mediante a 

apreciação da documentação contabilística e financeira que lhe foi fornecida, tendo controlado 

trimestralmente a execução orçamental e analisado os respetivos Balancetes.  

Periodicamente foram realizados pedidos de esclarecimentos/documentos e efetuadas reuniões com 

os membros do Conselho de Administração, bem como outros responsáveis e colaboradores, 

nomeadamente da Direção Financeira da empresa, e o Revisor Oficial de Contas. 
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Com o atual mandato, por orientações do acionista, foi iniciado um enorme processo de reforma da 

ESTAMO, na perspetiva de ampliar substancialmente o seu campo de atuação, nomeadamente 

através da prestação de serviços qualificados ao Estado, ao nível da administração e gestão do 

património imobiliário daquele, com uma diminuição progressiva daquele que era o seu “core 

business” até então, fruto das alterações da política do Governo em relação à intervenção no 

mercado imobiliário. Daí que o CF da ESTAMO tenha sido chamado variadíssimas vezes a 

acompanhar e a emitir parecer sobre a adaptação dos instrumentos de gestão e controlo a esta nova 

realidade, com grande colaboração do Conselho de Administração. 

O Plano de Atividades e Orçamento (PAO 2022) foi elaborado ainda sob a influência da situação 

pandémica que se continua a viver desde 2020 e também pela estratégia operacional das novas 

políticas públicas de habitação, que em linha com 2020, continuaram a condicionar a atividade e 

volume de negócios de 2022. Analisando a respetiva execução orçamental, verifica-se que esta é 

positiva no que respeita aos custos de estrutura e receita corrente, bem como relativamente ao 

resultado líquido e à redução do endividamento projetados para o período.  

No âmbito do processo de encerramento das contas do exercício de 2022, o CF analisou o respetivo 

Relatório e Contas da ESTAMO, da responsabilidade do CA, o qual integra: 

(i) O Relatório de gestão; 

(ii) O capítulo do Cumprimento das Obrigações Legais; 

(iii) As Demonstrações Financeiras compostas pela demonstração da posição financeira, 

demonstração dos resultados por naturezas, demonstração do rendimento integral, 

demonstração das alterações no capital próprio, demonstração dos fluxos de caixa e as notas 

às demonstrações financeiras; 

(iv) As Demonstrações Orçamentais; e  

(v) A Certificação Legal de Contas emitida pela Vitor Almeida & Associados – SROC, Lda. 

Foi também analisado o Relatório de Boas Práticas do Governo Societário 2022, elaborado em 

cumprimento do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro (RJSPE), e das 

orientações emanadas pela Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor Público 

Empresarial (UTAM).  

O Conselho Fiscal apreciou os trabalhos desenvolvidos pelo Revisor Oficial de Contas relativos às 

contas da ESTAMO, bem como a Certificação Legal das Contas referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2022, a qual foi emitida na modalidade de “sem reservas e sem ênfases”.  
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Finalmente, cumpre-nos referir a receção da Declaração de Independência que nos foi submetida 

pelo Revisor Oficial de Contas, nos termos do artigo 71º do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais 

de Contas, em particular o referido nos seus números 2 a 4 e os 2 e 3 do artigo 89º.  

 

3. APRECIAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO E DA SITUAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA 

O Relatório de Gestão e as Contas de 2022 integram uma análise muito detalhada das atividades 

desenvolvidas pelas várias estruturas da ESTAMO durante esse ano. Mereceu especial atenção do CF 

a informação financeira contida no Relatório de Gestão e a sua compatibilidade com as 

demonstrações financeiras do período. 

No que em particular respeita às contas da ESTAMO relativas ao exercício de 2022, consideramos de 

destacar o seguinte: 

Face às condicionantes já referidas sobre as políticas de habitação, ainda assim foi executada no final 

do ano de 2022 a venda de um imóvel, que se refletiu num aumento do resultado operacional 

(39,33%), de 40,94 M€ em 2021, para os 57,04 M€ atingidos em 2022.  

Em 2022 as avaliações anuais dos imóveis geraram um impacto positivo na ordem dos 11 M€ 

referentes às reversões de imparidades e acertos ao justo valor dos imóveis, relativamente ao 

exercício de 2021.  

O resultado líquido do exercício de 2022, situou-se nos 44 M€, tendo o de 2021 registado 30 M€, o 

que representa um acréscimo de 46,3%.  

Verificou-se um aumento no volume de negócios face ao ano anterior, 4,7 M€, alcançando os 50,2 

M€, o que representa um acréscimo de 10% face aos 45,5 M€ do exercício de 2021. Para tal 

contribuiu um ligeiro aumento nas rendas e nas compensações de 1%. A estimativa para o 

pagamento do IRC e derrama do período ronda os 14,55 M€. Em termos de ativo corrente verificou-

se a tendência de aumento no exercício de 2021 para o corrente, principalmente pelo saldo de caixa 

e bancos, na ordem dos 13,8 M€ e outras contas a receber de 22,2 M€, devedores diversos cuja 

dívida transtitou de não corrente em 2021 para corrente em 2022. O valor maior refere-se ao 

Município de Santarém com 19,6 M€, cujo valor foi recebido no início de 2023, tendo a Estamo 

perdoado os juros no valor de 4,98 M€.  

A Sociedade encerrou o exercício com uma dívida de clientes de 80,3 M€, o que representa um 

incremento de cerca de 1,1% ou 854 m€ relativamente ao ano anterior.  

Em 2022 a Sociedade deu continuidade ao processo de faturação dos juros de mora bem como as 

indemnizações previstas na Lei, aos inquilinos em incumprimento, medida que se encontra em vigor 

desde setembro de 2021. Dado que estamos perante entidades públicas e por uma questão de 



 
 
 

 

4 

 

prudência, sobre o valor mensal faturado por aquela via é de imediato e integralmente constituída 

uma imparidade de igual valor. Esta questão vai impactar com o imposto a pagar, visto que, essa 

imparidade não é aceite fiscalmente. Do valor faturado no exercício, relativamente a rendas e 

compensações (35,2M€), foram recebidos 97,5% que compara com os 51% em 2021. O nível médio 

de recebimentos mensais de clientes ao longo de 2022, no valor de 1,70 M€ (versus uma faturação 

de rendas e compensações de 3,90 M€), traduzir-se-ia num incremento de 25,9 M€ no saldo da conta 

de clientes e, implicitamente, numa taxa de recebimento mensal média de apenas 43,7%. 

No que respeita ao passivo corrente e não corrente, sofreu uma redução de 21,4% (6,7M€). 

A dívida remunerada (suprimentos e outra dívida remunerada) reduziu-se em 10,91 M€ face ao 

registado em dezembro de 2021, redução da ordem dos -100%. 

O rácio de autonomia financeira cresceu dos 96,8% de 2021 para os 97,6% que o exercício de 2022 

apresenta. 

Em simultâneo, o rátio de solvabilidade da Sociedade aumentou 98,1% (de 30,2x para 40,0x). 

Em resultado do que fica exposto, os incrementos do valor da ação por via da geração de um 

resultado líquido positivo, a par com a redução total do stock da dívida em suprimentos, traduzem a 

clara manutenção da capacidade de remuneração do capital acionista, ao qual tem de juntar-se, 

forçosamente, a geração, em função do resultado, de mais 14,55 M€ de IRC e derrama destinados ao 

acionista último, o próprio Estado.  

 

4. RELATÓRIO DO GOVERNO SOCIETÁRIO 

O CF analisou o Relatório de Governo Societário 2022 da ESTAMO, aprovado por deliberação do 

Conselho de Administração de 24 de fevereiro de 2023 (Ata n.º 442), no sentido de dar cumprimento 

ao disposto no n.º 2 do art.º 54º do Decreto-Lei n.º 133/2013 de 3 de outubro (RJSPE).  

Da análise efetuada conclui-se que o referido documento está elaborado em conformidade com o 

Manual para a elaboração do Relatório de Governo Societário 2022, emitido pela Unidade Técnica de 

Acompanhamento e Monitorização do Setor Público Empresarial (UTAM). 

O CF verificou que a ESTAMO cumpre a obrigação referida no n.º 1 do artigo 54º do RJSPE, isto é, 

apresentou o Relatório de Boas Práticas do Governo Societário, do qual consta informação atual e 

completa sobre todas as matérias reguladas pelo Capítulo II do RJSPE, bem como, procedeu em 

cumprimento de outras orientações legais vigentes para o SEE, designadamente quanto às 

orientações relativas às remunerações praticadas no exercício de 2022. 
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5. QUESTÕES A SALIENTAR 

Dos trabalhos e análise efetuados, entendemos dever ainda salientar, pela sua relevância, os 

seguintes aspetos: 

O CF reconhece que o resultado atingido no exercício de 2022, representa um acréscimo de 32% em 

relação ao valor registado em 2021, resultado do que já foi referido anteriormente. Contudo, o 

caminho que vem sendo delineado de crescimento sustentável desde 2015, alinhado com o setor 

onde se insere, é refletido nas contas que agora se apresentam. Os tempos são de ajustamento tanto 

operacional como estrutural em todos os setores de atividade.  

Dos 46,7 M€ faturados em 2022 a título de rendas e indemnizações/compensações por ocupações de 

imóveis, foram recebidos, em numerário, 97,5% - 45,5 M€ -pelo que a percentagem de cobrança em 

2022 evidenciou um acentuado acréscimo relativamente a 2021 (97,5%, versus 51,0% ou seja, mais 

22,0 M€). Este valor representa a maior taxa de cobrança em cash desde 2017 (inclusive), tendo o 

melhor ano sido o de 2018 no que diz respeito à taxa de recebimento global, no qual, fruto da 

operação de cessão de créditos então realizada, a taxa de cobrança ascendeu a 216%, sendo de 86%, 

69%, e 51% nos anos de 2020, 2021 e 2022 respetivamente. 

O nível médio de recebimentos mensais ao longo do exercício, rondou os 1,70M€ (versus uma 

faturação de 3,88M€), que representa uma taxa de recebimento mensal médio de apenas (43,7% vs. 

43,8% em 2021), o saldo final da conta de clientes no corrente exercício foi de 80,3M€ (79,4M€ em 

2021, crescimento de 1,1%). 

O investimento financeiro registado em 2022-Participação de capital, refere-se a um dos prédios 

selecionados no âmbito desse diploma legal, Novas Políticas de Habitação, foi o imóvel denominado 

de Cabeço da Bola, que ficou assim sob gestão da Fundiestamo, entidade gestora do Subfundo 

Cabeço da Bola que integra o FNRE. 

Relativamente à área de Recenseamento, Inventariação e Regularização do Património Imobiliário 

Público, cujo projeto teve início no último trimestre de 2019, com uma carteira de 135 imóveis, os 

trabalhos mantiveram-se em bom ritmo em 2022, embora em ritmo inferior ao desejado, mas, ainda 

assim, melhor que os de 2020 e 2021, resultado da pandemia que veio limitar o trabalho, dado que 

vários serviços se mantiveram encerrados durante aquele período. 

Durante os anos de 2020, 2021 e 2022, aquela carteira inicial integrou mais 91, 31 e 100 imóveis, 

respetivamente, colocando o número total de imóveis do projeto piloto nos atuais 357.  

Apesar de todos os constrangimentos e dificuldades cadastrais, 64% dos imóveis, ao longo dos 

últimos 4 anos, foram devidamente caraterizados e regularizados.  

O custo total acumulado do projeto e refletido nos resultados da Sociedade atinge os 0,5M€, tendo 

este custo sido totalmente suportado pela Estamo. Espera-se que em 2023, se formalizem os termos 
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do contrato a decorrer entre a Sociedade e a DGTF, sobre os custos associados a este trabalho, uma 

vez que a componente de regularização dos imóveis do Estado é uma importante atribuição das suas 

missões. 

 

6. PARECER  

Face ao acima exposto e tendo em consideração que o Relatório de Gestão exprime de forma 

pormenorizada e adequada a atividade da empresa no exercício de 2022, o Relatório de Governo 

Societário está elaborado de acordo com as exigências legais,  as demonstrações financeiras e 

respetivas notas, proporcionam uma imagem verdadeira e apropriada da situação patrimonial e dos 

resultados apurados e que a Certificação Legal das Contas foi emitida sem quaisquer reservas ou 

ênfases, o CF exprime o seu parecer favorável à aprovação dos referidos documentos e à proposta de 

aplicação de resultados apresentada pelo Conselho de Administração da ESTAMO, reforço da reserva 

legal em 2.211.153,35 Euros e transferência para resultados transitados de 42.011.913,56 Euros, 

sem prejuízo da acionista única deliberar sobre posterior aplicação desta verba e eventual 

distribuição de dividendos. 

 
   Lisboa, em 28 de março de 2023. 

 
O Conselho Fiscal 

 
 

Presidente:  Maria de Fátima Pereira Vinagre 
 
 
 
 
 
 
 

Vogal:  Rui Miguel Nunes Antunes 
 
 
 
 
 
 
 

Vogal:  Cláudia Alexandra Borges Lopes e Belino Pinto 
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